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1. INTRODUÇÃO

Na Administração Pública é comum contratar particulares para desenvolver tarefas que
não constituem a função principal do órgão, mas que causam prejuízo quando interrompidas.
De acordo com o Tribunal de Contas da União (2023.), os serviços prestados de forma
contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, buscam atender as necessidades da
Administração Pública de forma permanente e continuada, com o objetivo de manter o pleno
funcionamento das atividades principais do órgão, como serviços de vigilância, limpeza e
conservação, e manutenção de equipamentos. O reconhecimento da essencialidade desses
serviços permitiu que a Lei 14.133/2021 em seu artigo nº 106, excepcionalmente, disponha
que os contratos de serviço continuado tenham o curso de duração de cinco anos e, a
depender do caso, possam ser prorrogados por até dez anos (BRASIL 2021).

A decisão de renovação contratual é um ponto crítico que reflete as expectativas dos
gestores quanto ao desempenho de um serviço. Quando o desempenho atende ou supera as
expectativas, facilita a decisão de renovação do contrato. Em contrapartida, resultados
insatisfatórios minam a confiança do contratante na capacidade de gestão da contratada,
dificultando as negociações de renovação (Williams et al. 2023). Sob essa ótica, a renovação
de contratos no serviço público não apenas garante a continuidade dos serviços, mas também
oferece a oportunidade de reavaliar os termos do acordo, sendo um indicativo de confiança
entre as partes, padronização e estabilidade dos serviços (Chenxi Shi et al. 2018; Beuve e
Saussier 2021). Tendo em vista que os contratos são desenhados para alcançar objetivos
comuns e estabelecer direitos e obrigações, como prazos de entrega, datas de pagamento e
penalidades (Mwesiumo, Buvik, e Andersen 2018), é crucial compreender os fatores
envolvidos na decisão de renovação contratual.

Entende-se que a decisão de renovação contratual, especialmente em setores públicos,
impacta em áreas prioritárias da sociedade como saúde, educação e infraestrutura. Além de
contribuir para alcançar um dos objetivos da Organização das Nações Unidas “Desenvolver
instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis”, que é medido a partir
da satisfação da população com a prestação dos serviços públicos (ONU 2024). A relevância
dos contratos públicos é comprovada pelo montante gasto em 2023, onde os contratos
firmados pela administração pública federal atingiram aproximadamente R$ 65,06 bilhões,
com 31,05% desse valor destinado a serviços (Portal da Transparência do Governo Federal
BRASIL 2023). Esses números ressaltam a importância de entender os fatores que impactam
a decisão de renovação contratual.

Uma administração eficaz enfrenta desafios como a assimetria de informações,
restrições cognitivas e a falta de confiança, fatores que podem prejudicar as relações entre
contratante e contratada (Mungra, Y e Yadav, PK 2023). Ademais, os contratos públicos
frequentemente contêm cláusulas vantajosas para a administração, criando um desequilíbrio
que pode fomentar o oportunismo por parte dos fornecedores (Qian e Zhang 2018). O
oportunismo manifesta-se de duas formas: explícita, como o descumprimento de cláusulas
contratuais, e implícita, como a violação de entendimentos não formalizados. Ambas as
formas impactam negativamente as relações interpessoais e o desempenho organizacional
(Luo 2006; Paswan et al. 2017). Reconhecer e mitigar o oportunismo é complexo,
especialmente devido às diferentes intensidades em que ele pode se manifestar (Luo 2006).
Portanto, uma gestão contratual eficaz deve abordar esses desafios para assegurar a
integridade e o sucesso dos contratos públicos.
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Esta pesquisa utilizou a teoria do comportamento planejado, que tem sido utilizada para
prever e explicar o comportamento do indivíduo em diferentes contextos. Apesar da extensa
literatura, existe uma lacuna no estudo específico de como essa teoria pode ser aplicada para
entender as decisões de renovação de contratos de serviços na gestão pública, especialmente
combinado com o oportunismo. A maior parte dos estudos anteriores focou em prever
comportamentos de consumo ou saúde, com menor atenção dedicada às decisões gerenciais
complexas (Gelderman et al. 2019). Sendo assim, entender as razões que contribuem para a
tomada de decisão dos gestores ao renovar os contratos de serviços é uma visão importante
para a área da gestão pública, que irá permitir aos gestores o desenvolvimento de estratégias
mais eficazes perante a decisão de renovação contratual.

Inspirado no trabalho de Wangenheim, Wünderlich e Schumann (2017), este estudo
analisa fatores que influenciam a decisão dos gestores na renovação de contratos,
considerando a complexidade do processo que envolve aspectos organizacionais,
estratégicos e sociais. Ao utilizar a teoria do comportamento planejado, investiga-se como as
decisões de renovação de contratos de serviços na gestão pública são impactadas,
especialmente quando combinadas com o oportunismo. Portanto, o objetivo deste artigo é
duplo: explorar os efeitos das variáveis da teoria do comportamento planejado na intenção
dos gestores públicos de renovar contratos de serviços e preencher a lacuna na literatura ao
combinar essa teoria com o oportunismo dos fornecedores na gestão contratual.

2. REVISÃO DA LITERATURA E HIPÓTESES
2.1. Teoria do comportamento planejado em contratos de serviços contínuos

A teoria do comportamento planejado, proposta por Fishbein e Ajzen (1977), descreve
que o comportamento é influenciado pela intenção, e argumenta que a probabilidade de
realizar um comportamento é maior quando a intenção é forte. As intenções são moldadas
por três fatores principais: normas subjetivas, atitudes e percepção de controle sobre o
comportamento (Ajzen 1991). Pesquisas recentes sobre as aplicações da teoria do
comportamento planejado, incluem intenções relacionadas ao meio ambiente (Si et al. 2020;
Paul et al. 2016; Jose e Sia 2022; Fauzi et al. 2022), práticas de atividade física
(Vahedian-Shahroodi et al. 2019; Ahmad e Agarwal, 2021), empreendedorismo (van
Gelderen et al. 2008; Jansen et al. 2015) e intenção de renovar contratos de serviços (Xu et
al. 2022). Embora a teoria do comportamento planejado tenha sido utilizada em diferentes
contextos, o campo da gestão pública ainda carece de pesquisas. Esta investigação irá
verificar se a teoria neste contexto está alinhada às pesquisas anteriores.

A norma subjetiva é entendida como a influência que um indivíduo percebe das pessoas
do ciclo social, como familiares e amigos, para decidir sobre determinada ação (Ajzen
1991). De posse dessa indicação as expectativas da sociedade em relação a gestão contratual
de serviços públicos são altas e impactam diretamente no processo. Fatores como
transparência, integridade, imparcialidade e sensibilidade social são essenciais para que as
decisões de renovação contratual reflitam os melhores interesses de todos os envolvidos.
(OECD 2022). Seguindo esse raciocínio, as opiniões e pressões dos colegas de trabalho,
usuários dos serviços e membros influentes da comunidade impactam diretamente no
processo de tomada de decisão do gestor ante a renovação contratual. Conclui-se que as
normas subjetivas atuam positivamente na intenção do gestor de renovação contratual.
Então, formula-se a seguinte hipótese:
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Hipótese 1: A percepção de normas subjetivas influencia positivamente a intenção dos
gestores públicos ao decidirem pela renovação de contratos de serviços contínuos.

As atitudes são moldadas pelas expectativas das consequências de um comportamento,
constituindo-se na avaliação pessoal do indivíduo sobre a ação em questão (Ajzen 1991). No
caso específico, gestores públicos responsáveis por contratos, são os principais encarregados
da execução contratual. A avaliação sobre a renovação deve ser fundamentada em critérios
claros e mensuráveis, previamente estabelecidos e comunicados a todos os envolvidos. Isso
inclui a avaliação de metas alcançadas no trabalho e comprometimento. A atitude imparcial
assegura que as decisões tomadas sejam justas e baseadas no mérito, eliminando possíveis
vieses. Essas atitudes são construídas com base em crenças em relação ao comportamento
(Ahmad e Agarwal, 2021). A crença do gestor, acerca da continuidade da relação contratual
afeta significativamente a tomada de decisão, então estabelece-se a seguinte hipótese:

Hipótese 2: As atitudes comportamentais dos gestores públicos influenciam
positivamente na intenção de renovar contratos de serviços contínuos.

O conceito de controle do comportamento percebido refere-se à percepção de
autoeficácia do indivíduo sobre a facilidade ou dificuldade de realizar uma ação (Ajzen 1991).
Na gestão de contratos, a percepção de controle do comportamento se manifesta pela
compreensão do gestor sobre os regulamentos do contrato, a habilidade de negociação, a
adaptação às mudanças regulatórias, o conhecimento do serviço, a capacidade de gerir as
possíveis intercorrências, além de recursos financeiros para cobrir eventuais custos de
transição. O controle percebido é entendido como a confiança do gestor na própria capacidade
de executar a ação desejada (Ilyas e Zaman 2020). Então, formula-se a seguinte hipótese:

Hipótese 3: O controle do comportamento percebido pelos gestores públicos influencia
positivamente na intenção de renovação de contratos de serviços contínuos.

As relações demonstram que as organizações e contratados atuam com lealdade e
compromisso, logo são favoráveis para ambos (Kutaula et al. 2020). Por outro lado,
admite-se que a violação de um contrato diminui a confiança entre as partes, leva a revisão
das condições acordadas e prejudica a continuidade do acordo (Gillani et al. 2021). A
renovação contratual é necessária para que o contrato tenha continuidade. Para tanto, o
gestor responsável deve ter a intenção de prosseguir com a manutenção contratual.

Segundo a teoria do comportamento planejado, essa intenção comportamental é
motivada e antecede a ação em si (Ajzen 1991). Nesse sentido, quanto maior a intenção,
maior é a probabilidade de o comportamento desejado se realizar. Para que a renovação
contratual aconteça deve existir vantajosidade em permanecer com o mesmo contratado,
levando em consideração o acúmulo de conhecimento adquirido no ano anterior (Albalate et
al. 2020). Número limitado de fornecedores no mercado (Zheng et al. 2008). Estabilidade na
relação (Xu et al. 2022). Logo, a intenção do gestor público em renovar um contrato será
moldada por uma série de fatores, incluindo as expectativas da chefia, do fiscal do contrato e
dos usuários dos serviços (normas subjetivas), pela própria avaliação que a manutenção do
contrato representa (atitude), bem como pela autoeficácia para manter o contrato (controle
percebido). Então, o gestor público requer informações que fundamentem a decisão de
renovar o contrato. Com base nesse entendimento, formula-se a seguinte hipótese:
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Hipótese 4: A intenção dos gestores públicos afeta positivamente a decisão de renovação
de contratos de serviços contínuos.

2.2. Oportunismo como moderador

O oportunismo, conforme delineado pela teoria dos custos de transação, é definido pela
busca racional do auto-interesse à custa de outrem (Williamson 1989). Esse conceito se
manifesta de diversas formas, incluindo mentiras, decepções e violações de acordos
(Rindfleisch e Heide 1997). É comum em relações contratuais onde uma parte busca
benefício próprio em detrimento da outra (You et al. 2018). Na administração pública, a
assinatura dos contratos de serviços contínuos com o setor privado visa manter as atividades
auxiliares, que não correspondem à função pública principal (Di Pietro 2010). No entanto, a
singularidade dos contratos os torna incapazes de antecipar as situações que poderão ocorrer,
como uma alteração na legislação, desastre ambiental ou mudanças na economia (Wilson e
Monnane 2018). Criando uma condição favorável para o oportunismo (Chen et al. 2022;
(Wang et al. 2023).

Uma análise com compradores de empresas industriais na Holanda (Gelderman et al.
2019) explorou as origens do oportunismo em relações comerciais, concluindo que fatores
como pressões internas por resultados, cultura da empresa e a exigência por desempenho são
catalisadores para a prática de ações oportunistas. Similarmente, relações sustentadas por
contratos formais apresentam aumento no oportunismo, atribuído à falta de confiança mútua
entre as partes (Zhang et al. 2021). Em contrapartida, parcerias informais, alicerçadas na
confiança, contribuem para diminuir a incidência de oportunismo (Mungra 2023). A
confiança é caracterizada pela transformação de um relacionamento inesperado para um
relacionamento seguro e estável, mesmo na ausência de mecanismos de monitoramento ou
controle direto (Kingshott 2006). Em contratos de longo prazo, a confiança é um requisito
necessário, pois nem todos os fatores podem ser previstos em um acordo formal
(Gottfridsson e Rundh 2011). Cabe destacar, que existe uma correlação positiva entre a
tolerância e a confiança, na presença da confiança o gestor pode ser condescendente ao
oportunismo, especialmente, o oportunismo sutil que não está expresso no contrato (Sun et
al. 2023). Desse modo, considerando que as empresas privadas têm como objetivo o lucro
(Brown e Potoski 2003) e atuam visando seus próprios interesses (Williamson 1989), faz-se
necessário testar o oportunismo como moderador entre a intenção e a tomada de decisão de
renovação contratual, sendo formulada a seguinte hipótese:

Hipótese 5: O oportunismo atua como moderador negativo na relação entre a intenção e
a tomada de decisão dos gestores públicos ao renovar contratos de serviços contínuos.

Diante do exposto, espera-se compreender os fatores que afetam a tomada de decisão do
gestor público ante a renovação de contratos de prestação de serviço contínuo. A princípio,
de acordo com a teoria do comportamento planejado, a pesquisa buscou entender como os
determinantes, normas subjetivas, atitudes e controle do comportamento influenciam na
intenção de renovação contratual. Em seguida, a investigação estendeu o modelo e integrou
o oportunismo do prestador de serviço, a fim de entender a influência dessa variável na
decisão de renovação contratual, conforme estabelecido pela Figura 1.
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Figura 1. Estrutura da Pesquisa.

Fonte: Elaborado pela autora, a partir da teoria do comportamento planejado (Ajzen 1991).

3. METODOLOGIA

Esta seção expõe e discute a base metodológica da pesquisa que será utilizada a fim de
alcançar os objetivos pretendidos.

3.1. Estrutura da pesquisa

O desenho deste estudo é inspirado no modelo da teoria do comportamento planejado e
seus constructos, a saber, atitude, normas subjetivas, controle do comportamento percebido,
intenção e comportamento desejado. Ademais, integra o conceito do oportunismo a fim de
investigar como esta variável afeta a decisão de renovação.

Ao utilizar a abordagem quantitativa, capaz de traduzir em números opiniões e
informações, somado a técnicas estatísticas (análise descritiva da amostra, análise fatorial
confirmatória, bootstrap, correlação entre as variáveis latentes, validade discriminante e
convergente, efeitos diretos e indiretos do modelo estrutural) foi possível analisar e classificar
os dados. O método quantitativo é adequado para pesquisas de natureza descritiva, que
buscam classificar, explicar e interpretar fatos que ocorrem, em especial quando investigam a
relação causa-efeito entre os fenômenos e a interpretação das especificidades dos
comportamentos ou das atitudes dos indivíduos analisados (Prodanov e De Freitas 2013).
Desse modo, o pesquisador com base na teoria, faz o levantamento da coleta de dados, analisa
e conclui o estudo negando ou confirmando a teoria aplicada.

3.2. População e procedimento

Inicialmente, o questionário foi elaborado a partir da revisão da literatura da teoria do
comportamento planejado e do oportunismo, em seguida o questionário passou pela análise de
cinco especialistas na área, incluindo professores, pesquisadores e gestores públicos, mediante
um pré-teste utilizado para determinar a validade e confiabilidade do instrumento de pesquisa
(Fornell e Larcker 1981). Os especialistas avaliaram o questionário prévio em termos de
redação das perguntas, clareza e relevância. O pré-teste foi realizado com uma amostra
composta por 30 pessoas e os resultados confirmaram o modelo.
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Foram distribuídos 350 questionários estruturados e padronizados para instituições
públicas brasileiras, predominantemente da região Norte, educacionais, financeiras e
tecnológicas. Os questionários foram direcionados aos gestores de contratos de prestação de
serviço contínuo, visto que são os tomadores de decisão que possuem conhecimento técnico e
prático desses contratos, a escolha dos entrevistados foi mediante amostragem por
conveniência, que é obtida quando o pesquisador utiliza dados que estão ao seu alcance,
devido à dificuldade na obtenção de informações ou restrição de recursos (Guimarães 2008).

Desenvolvido por meio do Google Forms, os questionários foram distribuídos via e-mail
e mensagens WhatsApp para grupos de trabalho que compõem gestores públicos com este
perfil. Todos os participantes foram informados de que os dados seriam mantidos em sigilo e
utilizados apenas para fins de pesquisa. Dos gestores contatados, apenas 140 devolveram suas
respostas, obtendo-se uma taxa de resposta de aproximadamente 40%, em que todas puderam
ser aproveitadas nesta pesquisa. Para avaliação dos itens, foi utilizado uma escala Likert de
cinco pontos, adequada e amplamente utilizada para medir opiniões dos participantes,
variando entre “discordo totalmente” (1) a “concordo totalmente” (5).

Em relação às variáveis da pesquisa, a norma subjetiva, atitude, controle do
comportamento percebido, intenção e renovação contratual, foram elaboradas com apoio dos
estudos de Ajzen (1991)e a variável moderadora oportunismo foi formulada a partir dos
estudos de Luo, et al (2015).

3.3. Análise dos dados

De acordo com Prodanov e Freitas, (2013), a análise de dados deve ser realizada para
atender os objetivos da pesquisa por meio da comparação e confronto de dados a fim de testar
as hipóteses estabelecidas na pesquisa. Inicialmente foi desenvolvida uma análise fatorial para
analisar a estrutura das correlações das variáveis, desse modo definindo um conjunto de
variáveis que são altamente relacionadas entre si (Hair et al. 2019). Nesse sentido, os
constructos foram medidos em escalas de vários itens do questionário, e a análise
confirmatória testou a confiabilidade interna dessas escalas.

A partir da verificação da correlação entre as variáveis dependentes e independentes, foi
utilizado a modelagem de equações estruturais de mínimos quadrados parciais (MEE) para a
execução da análise dos dados coletados e recorreu-se ao software SmartPLS 4.0. Essa
metodologia foi escolhida porque é recomendada quando a análise pretende testar um cenário
teórico em uma perspectiva de previsão, assim como quando o desenho estrutural é complexo
e a amostra é pequena (Hair et al. 2014). A modelagem de equações estruturais tem ganhado
relevância em investigações focadas em intenções comportamentais e suas determinações
(Khan et al. 2023; Le e Vu 2023), e também tem sido utilizada nas pesquisas da área de
Ciências Sociais, incluindo a gestão organizacional (Hair et al, 2019), como o estudo que
analisou de que maneira a percepção da competência do gestor público afeta a governança
relacional na contratação de serviços terceirizados de TI (Friaes et al. 2023).

4. RESULTADOS

Do total dos 140 entrevistados, 74% são do sexo masculino e 26% do sexo feminino. A
porcentagem de participantes servidores efetivos é de 71%, celetistas 8% e cargos de
confiança 21%. Em relação ao tempo de serviço, 21% possui entre 1 a 5 anos, 8% entre 6 a 10
anos, 47% entre 11 a 20 anos e 24% acima de 20 anos de serviço. A maioria dos participantes
possui pós graduação (74%). Em relação aos tipos de serviços estipulados nos contratos,
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têm-se que 42% correspondem a vigilância e segurança, 13% manutenção predial, 11%
transporte, 5% recepção e 29% são tecnologia, manutenção de equipamentos, refrigeração e
limpeza.

4.1. Avaliação dos resultados

O método PLS-SEM, que é executado pelo software SmartPLS 4.0, foi escolhido para
esta pesquisa, pois é reconhecido por sua capacidade de trabalhar eficazmente mesmo com
tamanhos de amostras reduzidos, estimar modelos complexos e oferecer maior poder
estatístico (Hair et al. 2019). Portanto, o PLS-SEM é a técnica adequada para este estudo. A
análise dos resultados envolve a utilização de um modelo de mensuração e um modelo
estrutural. O modelo de mensuração especifica as relações entre uma variável e seus
indicadores observados, o modelo estrutural analisa as relações entre as variáveis (Henseler et
al. 2016).

4.2. Modelo de Mensuração

A primeira fase da avaliação do modelo proposto iniciou avaliando a confiabilidade das
questões por variável, com o intuito de confirmar a consistência interna, confiabilidade,
validade de conteúdo, validade convergente e validade discriminante. Em seguida, todos os
indicadores foram incluídos no software SmartPLS para a formulação do modelo de
mensuração. Dois itens referentes ao controle percebido (CCP 2 e CCP 3) tiveram que ser
removidos do modelo, pois suas cargas fatoriais estavam baixas e não permitiriam garantir a
validade convergente e discriminante do modelo. Na segunda fase, o modelo estrutural foi
testado a fim de identificar quais hipóteses propostas foram suportadas mediante o conjunto
de dados obtidos.

Aferir a validade discriminante é crucial, pois confirma que os constructos são distintos e
não excessivamente correlacionados entre si. Nesta pesquisa, adotou-se o critério de Fornell e
Larcker (1981) para a validação e confiabilidade do modelo, o qual estipula que as raízes
quadradas dos valores de AVE (Variância Média Extraída) de cada constructo devem ser
superiores às correlações com outros constructos relevantes, o valor de corte estabelecido é de
0,50 (Fornell e Larcker, 1981). Ao analisar os resultados descritos na Tabela 1 é possível
identificar que os valores na diagonal são a raiz quadrada da AVE, como são maiores do que
as correlações entre as VL (valores fora da diagonal), exceto o valor do constructo NS que na
relação horizontal é menor do que 0,942. No geral, observa-se que os valores variam de 0,823
a 0,962 o que deixa evidente a existência da validade discriminante exceto no constructo NS.

Tabela 1. Critério Fornell e Larcker.
Constructos AT CCP IN NS OP REN

AT 0,859
CCP 0,731 0,877
IN 0,855 0,835 0,952
NS 0,702 0,714 0,942 0,922
OP 0,105 0,030 0,121 0,223 0,823
REN 0,797 0,806 0,890 0,869 0,467 0,962

Fonte: Software SmartPLS 4.0.
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Nota: Lê-se : NS - Norma Subjetiva; AT - Atitudes; CCP - Controle do Comportamento Percebido; IN - Intenção de
Renovar Contratos; REN - Renovação Contratual; OP - Oportunismo.

Enquanto isso, a Tabela 2 apresenta os indicadores de validade convergente, como o alfa
de Cronbach, confiabilidade composta (RHO-A) e a variância média extraída (AVE), todos
atendendo os valores de corte de 0,70 e 0,50, respectivamente (Hair et al. 2019). A
confiabilidade e a validade são aspectos essenciais de qualquer modelo de medição e podem
ser avaliadas a partir de testes de confiabilidade e validação (Hair et al. 2014). Neste estudo,
todas as variáveis latentes apresentaram coeficientes de carga fatorial superiores a 0,70, tanto
o alfa de Cronbach variando de 0,899 e 0,964 quanto os valores de confiabilidade composta,
que variou de 0,902 a 0,967. Assim como, a variância média extraída (AVE) de cada variável
latente foi superior a 0,50, variando de 0,677 a 0,925 confirmando a validade convergente e
indicando que o modelo de medição passou nos testes de confiabilidade e validade.

Tabela 2. Confiabilidade, validade e adequação do modelo. (continua)
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Constructos Itens Cargas
Externas

Alpha de
Cronbach’s

Confiabilidad
e Composta

AVE

Percepção de normas
subjetivas (NS)

NS1 0,835 0,964 0,967 0,850

NS2 0,941
NS3 0,936
NS4 0,923
NS5 0,925
NS6 0,964

Percepção das Atitudes
(AT)

AT1 0,877 0,928 0,929 0,738

AT2 0,901

AT3 0,823

AT4 0,952
AT5 0,834
AT6 0,754

Controle do
Comportamento
percebido (CCP)

CCP1 0,867 0,899 0,902 0,768

CCP4 0,913
CCP5 0,910

CCP6 0,812

Intenção do gestor (IN) IN1 0,989 0,948 0,949 0,907
IN2 0,911
IN3 0,955

Oportunismo (OP) OP1 0,717 0,904 0,915 0,677



Fonte: Software SmartPLS 4.0
Nota: Observa-se que o Alfa de Cronbach e a Confiabilidade composta (>0.7) e a AVE (>0.5) satisfazem os
valores de corte.

4.3. Modelo Estrutural

A partir da validação do modelo estrutural, utilizou-se o procedimento de bootstrapping
padrão, com 5000 reamostras para avaliação do coeficiente de caminho com valor de corte de
0,05 e valores t (HAIR et al., 2019). Assim, foi possível analisar as influências causais entres
as variáveis latentes.

As variáveis normas subjetivas, atitudes e controle do comportamento percebido
influenciaram positivamente a intenção dos gestores públicos de renovar os contratos de
serviços contínuos, confirmando as hipóteses H1, H2 e H3. Os resultados também mostraram
que a intenção de renovação contratual influencia positivamente a tomada de decisão do
gestor público perante a renovação dos contratos, suportando a H4. Por último, a H5 sugeriu
que o oportunismo atua negativamente na relação entre a intenção e a tomada de decisão de
renovação contratual, confirmando a hipótese. Entende-se que uma variável moderadora pode
fortalecer ou enfraquecer a relação entre uma variável independente e uma variável
dependente (de Souza Bido e Da Silva 2019). Nesse sentido, a relação entre a intenção de
renovação e a tomada de decisão da renovação foi enfraquecida pela influência do
oportunismo corroborando com pesquisas que ressaltam a influência negativa do oportunismo
nas relações contratuais (Wang et al. 2022). A Tabela 3, apresenta o resumo das hipóteses
testadas com um nível de confiança de 95%.

O coeficiente de determinação para cada constructo (R²), indica o percentual de
variabilidade explicada pelos constructos endógenos, indicando a qualidade do modelo
ajustado (Henseler et al. 2016). Os resultados do R² mostram que a intenção de renovação
foi 98% relevante para a tomada de decisão da renovação e o comportamento de renovação
contratual apresentou 92%, indicando a moderação negativa do oportunismo na decisão de
renovação. O estudo também apresentou o tamanho do efeito (f²), para avaliar a
significância. Valores acima de 0,35, 0,15 e 0,02, podem ser considerados fortes, moderados
e fracos (Cohen, 1988). O f² da atitude para a intenção é de 1.472, da norma subjetiva para a
intenção é de 6.330, do controle percebido para a intenção é de 0,607, da intenção para a
renovação é de 9.087 e a moderação do oportunismo para a renovação é de 1.692. Todos os
resultados apresentam qualidade no tamanho do efeito, visto que os valores estão acima de
0,35.
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OP2 0,902

OP3 0,812
OP4 0,819

OP5 0,841
OP6 0,836

Decisão de renovação
(REN)

REN1 0,944 0,959 0,959 0,925

REN2 0,979

REN3 0,962



Tabela 3. Teste das hipóteses com Moderação

Hipóteses Coeficiente Desvio
padrão

Valor - t Valor - p Decisão

H1 NS →IN 0,609 0,030 20.508 0.000 Aceitar

H2 AT →IN 0,287 0,027 10.791 0.000 Aceitar

H3 CCP→IN 0,189 0,020 9.284 0.000 Aceitar

H4 IN→REN 0,845 0,023 36.876 0.000 Aceitar

H5 OP →REN 0,362 0,045 7.990 0.000 Aceitar

Fonte: Software SmartPLS 4.0

5. DISCUSSÃO

Esta pesquisa buscou analisar se normas subjetivas, atitude, controle do comportamento
percebido, intenção e o efeito moderador do oportunismo influenciam na tomada de decisão
do gestor público perante a renovação de contratos de serviços contínuos. Foram formuladas
cinco hipóteses a partir da literatura da teoria do comportamento planejado e o oportunismo,
que apoiaram os resultados deste estudo. Os resultados da pesquisa indicam que a teoria do
comportamento planejado prevê a intenção de renovação contratual dos gestores públicos,
enquanto o oportunismo tem um efeito negativo na decisão de renovação.

Acerca das normas subjetivas, assim como no estudo de Chan, Chong e Ng (2022) que
revelou as normas subjetivas com forte influência no comportamento ambiental dos gestores,
neste estudo, a percepção da norma subjetiva se mostrou com a maior influência entre as
variáveis na intenção de renovar, com 61% de impacto. Infere-se que os gestores valorizam
as opiniões dos indivíduos que fazem parte do contexto corporativo.

Em contrapartida, o controle do comportamento percebido representou 19% da
influência na intenção de renovação, sendo o menor entre os fatores, um achado divergente
de outros estudos, que apresenta o controle percebido com forte influência no
comportamento (Si et al. 2020). O resultado pode ser atribuído à baixa oferta de
fornecedores no mercado capazes de atuar com a administração pública, como também à
limitada autonomia e competência técnica dos gestores diante das decisões de renovação
contratual, fatores que comprometem a autoeficácia do gestor. Na administração pública os
gestores de contratos precisam possuir competência técnica e intelectual para lidar com
mudanças contratuais, alterações na legislação, além de conhecimento de mercado. Na
ausência dessas competências a tomada de decisão fica fragilizada.

Ao tratar da atitude, essa variável contribuiu com 29% para a intenção de renovação
contratual, o resultado está em consonância com os estudos que revelaram a atitude com
forte relevância na intenção comportamental (Shamlou et al. 2022; Dedeoğlu et al. 2022).
Corroborando com a teoria do comportamento planejado, o melhor preditor para o
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comportamento são as intenções (Ajzen, 1991). Nesta pesquisa, todos os determinantes
apresentaram relevância na intenção de renovação contratual, 81% de significância na
tomada de decisão.

Avançando com a análise dos resultados, o oportunismo revelou moderação negativa no
comportamento, assim como no estudo de (Wang et al. 2023) em que o oportunismo afetou
negativamente o desempenho dos projetos de parceria público privada. Apesar do resultado
da pesquisa ter revelado o efeito negativo do oportunismo na relação, não foi suficiente para
a impedir a decisão de renovação contratual. Esse resultado pode sugerir a disposição do
gestor público de tolerar o oportunismo do contratado (Qian e Zhang, 2018) ou não perceber
o contratado operando de maneira oportunista, especialmente quando manifestado na forma
leve mediante omissões de informações ou promessas verbais não cumpridas (Liu et al.
2014). Essa análise é necessária para compreender os fatores que embasam a tomada de
decisão do gestor público ante a renovação de contratos de serviços contínuos. Além dos
elementos cognitivos da teoria do comportamento planejado, a pesquisa revela a influência
negativa do oportunismo do contratado. Logo, os contratos devem conter alguma maneira de
gerir o relacionamento entre as partes envolvidas, para uma relação eficiente e saudável a
longo prazo (Camén, Gottfridsson, e Rundh 2011).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A teoria do comportamento planejado e as variáveis normas subjetivas, atitudes,
controle percebido e a intenção são capazes de prever a intenção de decisão sobre a
renovação de contratos de serviços contínuos. E o oportunismo opera reduzindo a
capacidade do gestor ao renovar os contratos, tornando essencial que os gestores tenham
consciência da relevância desses fatores na tomada de decisão.

É possível constatar que a influência do oportunismo no processo, prejudica a relação
entre a Administração Pública e o contratado, favorecendo aumento dos custos de transação
e dificultando negociações. No contexto prático, este estudo destaca para os gestores a
importância de mecanismos de governança, transparência e confiança para mitigar a
iminência do oportunismo durante as negociações de renovação contratual.

Este estudo amplia o entendimento sobre a tomada de decisão no âmbito da renovação
de contratos. Além disso, fornece diretrizes práticas para a gestão pública de contratos,
enfatizando a importância de mitigar o oportunismo para facilitar um ambiente contratual
mais estável e confiável. Ao identificar e compreender essas influências negativas do
oportunismo, os gestores podem adotar estratégias como monitoramento e fortalecimento
nas relações sociais com os parceiros.

Como limitação, o estudo foi realizado no contexto da gestão pública brasileira e pode
não ser aplicado para outros países. Sugere-se para trabalhos futuros a análise de outras
variáveis comportamentais que influenciam na decisão de renovação contratual, como a
confiança, tolerância e percepção de risco. Ademais, novas pesquisas podem investigar a
presença do oportunismo dividido nas formas forte e fraca, a fim de verificar como os tipos
de oportunismo afetam a decisão de renovação contratual.
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